

Introdução à Ciência Polìtica
Aula 19
Schumpeter: Capitalismo, Socialismo e Democracia


Aula 19
Schumpeter: Capitalismo, Socialismo e Democracia
· Chamada
Exposição
	Definição de Democracia e suas implicações
	A Filosofia da democracia do século XVIII pode ser resumida na seguinte assertiva: 

“o método democrático é o arranjo institucional para chegar a decisões políticas que realizem o bem comum fazendo com que o próprio povo decida as questões através da eleição de indivíduos que se reunirão em assembléia para cumprir a vontade popular”.
Pensemos nas implicações dessa definição.
Supõe-se haver, então, a existência de um Bem Comum, a luz que guia o caminho na formulação de políticas, e que é sempre fácil de definir e que qualquer pessoa normal pode ser levada a ver por meio de um argumento racional.

Este Bem Comum implica em respostas definitivas a todas as questões, de modo que todo fato social e toda medida tomada ou a ser tomada pode ser classificada inequivocamente em “boa” ou “má”. 
Todo o povo tem, conseqüentemente, que concordar, havendo então uma vontade comum do povo (=vontade de todos os indivíduos razoáveis), a qual é a mesma que o bem, ou o interesse, ou o bem-estar ou a felicidade comum.

A única coisa que pode trazer desacordo e gerar oposição (além da estupidez e de interesses sinistros) é uma diferença de opinião com relação à velocidade com que o objetivo em si mesmo deve ser buscado. 

Assim, cada membro da comunidade, cônscio desse objetivo, conhecendo sua mente, discernindo o que é bom e o que é mau, toma parte ativa e responsavelmente na defesa do bom e combate ao mau, e todos os membros em conjunto têm controle de seus negócios públicos.

Alguns desses negócios requerem aptidões e técnicas especiais e por isso devem ser confiados a especialistas que as possuam. Isto não afeta o princípio, contudo, pois esses especialistas simplesmente atuam de modo a dar procedimento à vontade do povo. Além disso, em uma comunidade de qualquer tamanho – especialmente se houver divisão do trabalho – seria muito inconveniente que cada cidadão tivesse que entrar em contato com todos os outros para discutir cada questão e assim fazer sua parte na governança. É mais conveniente reservar apenas as questões mais importantes para os cidadãos se pronunciarem individualmente – através de referendo, digamos – e lidar com as demais questões através de um comitê eleito por eles – uma assembléia ou parlamento cujos membros sejam escolhidos por voto popular. Este comitê ou corpo de delegados não representa o povo em um sentido legal, mas num sentido menos técnico – ele dá voz, reflete ou representa a vontade do eleitorado. Novamente, por conveniência, este comitê, sendo numeroso, pode dividir-se em menores comitês para tratar dos vários temas de relevância pública. Finalmente, entre estes comitês menores, haverá um comitê de propósito geral, principalmente para lidar com a administração, chamado de gabinete ou governo, possivelmente com um secretário-geral ou bode expiatório em sua chefia: o tão chamado primeiro ministro.
O arranjo democrático seria, nesse sentido, não apenas o melhor de todos os arranjos pensáveis, mas poucas pessoas chegariam a considerar outro. O que não é óbvio é que as suposições que embasam a concepção clássica de democracia precisam ser provadas se formos sustentar essa conclusão. E é muito mais fácil refutá-las.
Em primeiro lugar, não há um único e determinado bem comum acerca do qual todo o povo concordaria. Isto não se deve somente ao fato de que algumas pessoas podem querer algo diferente do bem comum, mas principalmente ao fato de que para diferentes indivíduos e grupos, o bem comum está fadado a significar diferentes coisas. Este fato introduzirá fendas em questões de princípios que não podem ser reconciliadas através de argumentação racional porque valores – nossas concepções do que a vida e a sociedade devem ser – estão além do escopo da mera lógica. Elas podem ser conciliadas por acordo em alguns casos, mas não em todos.
Em segundo lugar, mesmo se um bem comum suficientemente definido provasse ser aceitável a todos, isto não implicaria igualmente em respostas definidas para questões individuais. Opiniões nessas questões podem variar em uma amplitude grande o suficiente para gerar a maior parte dos efeitos da dissensão fundamental acerca dos próprios objetivos. Por exemplo, ainda que todos desejem saúde, as pessoas divergem quanto aos métodos a serem usados para obtê-la.
Em terceiro lugar, e em decorrência das proposições anteriores, o conceito específico da vontade do povo se torna pó. Porque esse conceito pressupõe a existência de um bem comum unicamente determinado e discernível a todos. Se não há um bem comum tal como definido, então também não há uma vontade geral. Desse modo, ambos os pilares da doutrina clássica desmoronam.

 

	A vontade do povo e a vontade individual
	Embora ainda se possa acreditar que uma vontade comum ou opinião pública de alguma forma emirja do processo democrático, o resultado carece não só de unidade racional mas também de sanção racional. Isto é, o processo político, apesar de não ser caótico, seus resultados não têm significado em si mesmos – como por exemplo a realização de qualquer objetivo definido ou ideal. Além disso, como essa “vontade” já não é mais congruente com nenhum “bem”, para reivindicar dignidade ética para o resultado agora será necessário atribuir às formas democráticas de governo uma segurança não-verificada – uma crença que em princípio deveria ser independente da desejabilidade dos resultados. Alguns problemas permanecem com essa concepção.

Especificamente, permanecemos sob a necessidade prática de atribuir à vontade do indivíduo uma independência e uma qualidade racional que são irrealistas. 

Mesmo se as opiniões e desejos dos cidadãos individualmente fossem informações perfeitamente definidas e independentes para subsidiar o processo democrático, e mesmo se todos agissem sobre elas com racionalidade e prontidão, não necessariamente as decisões políticas produzidas por esse processo a partir da matéria-prima daquelas vontades individuais representariam qualquer coisa que pudesse em qualquer sentido ser chamada de vontade do povo. Sempre que as vontades individuais estão muito divididas, é muito provável que as decisões políticas produzidas não se conformarão ao que “o povo realmente quer”.

	Natureza Humana na Política
	Falta responder à nossa questão sobre definição e independência da vontade do eleitor, seu poder de observação e interpretação dos fatos, e sua habilidade de derivar de ambos inferências racionais, clara e prontamente.

Schumpeter afirma que muitas fontes de evidência se acumularam contra a hipótese de racionalidade do comportamento humano, mas o autor menciona apenas duas.

Uma delas está associada à psicologia das multidões, isto é, à influência da aglomeração sobre os comportamentos individuais (Gustav Le Bon). Gustav Le Bon apontou o desaparecimento repentino, em uma aglomeração em estado de excitamento, de limites morais e modos civilizados de pensar e sentir, a repentina erupção de impulsos primitivos, o infantilismo e a propensão criminal. Apesar das ressalvas que podem ser feitas ao trabalho de Le Bon, não se deve esquecer que todo parlamento, todo comitê, todo conselho de guerra composto por uma dúzia de generais em seus 60 anos, apresenta, de certa forma, algumas das características tão claras no caso das massas, particularmente um diminuto senso de responsabilidade, um menor nível de energia de pensamento e maior sensibilidade a influências não-lógicas. Além do mais, esses fenômenos não estão confinados a multidões no sentido de aglomeração física de muitas pessoas. Leitores de Jornais, ouvintes de rádio, membros de um partido mesmo que não ajuntados fisicamente são facilmente conduzidos a uma multidão psicológica e a um estado de frenesi no qual tentativas de argumentação racional apenas incitam os espíritos animais.
A outra fonte de evidência contrária à idéia de racionalidade do comportamento humano foi a descoberta dos economistas sobre o comportamento de seus consumidores. De um lado descobriram que os desejos destes consumidores não são bem definidos e suas ações em direção a esses desejos ao são racionais nem definidas. Por outro lado, descobriram que eles são muito influenciáveis pela publicidade e por outros métodos de persuasão (associados a experiências prazeirosas), de modo que os produtores frequentemente parecem ditar os comportamentos individuais ao invés de serem orientados para eles.

A conclusão que Schumpeter tira daí é a de que no decorrer comum de decisões repetidas o indivíduo é sujeito à salutar e racionalizante influência de experiências favoráveis e desfavoráveis. Ele também está sob a influência de motivos e interesses relativamente simples e não problemáticos. 

A maior parte das decisões afetas à vida diária se situa dentro do estrito campo que a mente do cidadão individualmente abrange com um amplo senso de realidade. Grosseiramente, consiste das coisas que afetam a ele diretamente, sua família, seus negócios, seus hobbies, seus amigos e inimigos, sua classe, igreja, sindicato ou qualquer outro grupo social do qual ele seja um membro ativo – as coisas sob sua observação pessoal, as coisas com as quais ele é familiar independentemente do que o jornal lhe conta, as quais ele pode influenciar e gerenciar diretamente e pelas quais ele desenvolve um senso de responsabilidade que é induzido por uma relação direta aos efeitos favoráveis e desfavoráveis de um curso de ação.

Novamente, definição e racionalidade no pensamento e ação não são garantidos por essa familiaridade com homens e coisas ou por aquele senso de realidade ou responsabilidade. Algumas outras condições precisariam ser satisfeitas para que isso ocorresse. Por exemplo, geração após geração pode sofrer de comportamento irracional em matéria de higiene e ainda assim falhar em conectar seu sofrimento aos seus maus hábitos. Na medida em que isso ocorra, conseqüências objetivas, apesar de regulares, não produzirão experiência subjetiva. 
Senso de responsabilidade e de realidade, definição de interesses claros, racionalidade, capacidade de observar, analisar e apreender os fatos de maneira clara e precisa, e formar uma vontade – a contrapartida psicológica da ação propositada – também não são encontrados em algumas questões com as quais os indivíduos são menos familiarizados, como as da política local, da política nacional e da política internacional.

As pessoas nem levantam nem decidem questões, mas as questões que moldam o seu destino são normalmente levantadas e decididas para eles.

	Razões para a sobrevivência da Doutrina Clássica
	Como é possível que uma doutrina tão patentemente contestada pelos fatos sobreviveu até agora?

Em primeiro lugar, apesar de a doutrina clássica da ação coletiva não ser apoiada pelos resultados de análises empíricas, ela é poderosamente apoiada pela sua associação com o credo religioso. Há muita semelhança entre seus postulados e as características da fé cristã protestante.

Em segundo lugar, há o fato de que as formas e frases da democracia clássica estão para muitas nações associadas a eventos e desenvolvimentos de sua história que são aprovados por amplas maiorias.

Em terceiro lugar, não se deve esquecer que há padrões sociais aos quais a doutrina clássica se ajusta a fatos com um grau suficiente de aproximação. Esse é o caso de muitas pequenas e primitivas sociedades que serviram de protótipo aos autores dessa doutrina. É o caso também de sociedades que não são primitivas mas que não são muito diferenciadas e que não contêm problemas sérios. É preciso salientar, contudo, que nesses casos a doutrina clássica se aproxima da realidade não porque descreve um mecanismo efetivo de decisão política, mas porque não há grandes decisões a serem feitas.

E em quarto lugar, políticos apreciam uma fraseologia que apraz às massas e oferece uma excelente oportunidade não só de fugir da responsabilidade, mas também de detonar oponentes em nome do povo.


Outra Teoria da Democracia

	Competição por liderança política
	Schumpeter desenvolve então um novo conceito de democracia.

Se na doutrina clássica a seleção dos representantes é secundária em relação ao arranjo democrático responsável por revestir o eleitorado de poder de decidir questões públicas, Schumpeter inverte esses dois elementos e faz a decisão de questões pelo eleitorado secundária em relação à eleição de homens encarregados de tomar essas decisões. Isto é, agora admitimos que a função do povo é produzir um governo, ou um organismo intermediário que produzirá uma executiva nacional ou governo. E definimos o método democrático como aquele arranjo institucional para chegar a decisões políticas no qual indivíduos adquirem o poder de decidir através de um esforço competitivo pelo voto do povo.
Schumpeter diz que a defesa e explicação dessa idéia mostrarão tanto a plausibilidade das premissas quanto a tenability das proposições.

Vantagens da nova definição:

1) Provê um critério razoavelmente eficiente para distinguir governos democráticos de outros tipos de governo. (a teoria clássica não fazia isso – a idéia de bem comum já havia servido a governos não-democráticos): a presença ou ausência de um modo de procedimento indica a existência de um governo democrático ou não.

2) A teoria incorporada nessa definição deixa espaço para o reconhecimento do fato vital da liderança – o que a teoria clássica ignorava ao atribuir um grau irrealista de iniciativa ao povo.

3) Na medida em que haja vontades de grupo genuínas, nossa teoria não as negligencia. Pelo contrário, agora se pode inseri-las exatamente no papel que elas desempenham. Essas vontades, ainda que fortes e bem definidas, permanecem latentes durante décadas, até que são chamadas à vida por algum líder político que as transforma em fatores políticos.

4) Nossa teoria é tão precisa quanto o conceito de competição pela liderança. Este conceito apresenta dificuldades semelhantes às da competição econômica (a competição nunca é perfeita). Similarmente, na vida política há sempre alguma competição, mas talvez apenas uma em potencial, pela concordância do povo. E o líder estabelecido está em vantagem em relação aos seus concorrentes.

5) Nossa teoria clarifica a relação existente entre democracia e liberdade individual. Se, a menos em princípio, todos são livres para competir pela liderança política apresentando-se ao eleitorado, isso na maioria dos casos significa uma quantidade de liberdade de discussão para todos. Normalmente significa uma considerável quantidade de liberdade de imprensa.

6) Ao fazer da primordial função do eleitorado a produção de um governo, pretendemos incluir nessa frase também a função de depô-lo. De um lado o eleitorado pode aceitar a liderança por um indivíduo ou grupo, de outro ele pode retirar seu apoio a essa liderança.

7) Nossa teoria ilumina uma velha controvérsia. Qualquer um que aceita a doutrina clássica da democracia e crê que o método democrático garante que as decisões e políticas formuladas em função da vontade do povo vai se deparar com o fato de que, mesmo que essa vontade fosse real e precisa, decisão por simples maiorias em muitos casos distorceria essa vontade ao invés de dar efeito a ela. Evidentemente a vontade da maioria é a vontade da maioria e não a vontade do povo. A última é um mosaico o qual a primeira falha completamente em representar. Igualar as duas por definição não resolve o problema. 
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